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TÍTULO: A importância da manutenção para a conservação do bom desempenho 
das edificações ao longo de sua vida útil. 
Culturalmente, as atividades de manutenção preventiva nas edificações são vistas pelos 
usuários e gestores prediais, apenas como despesas inconvenientes. Em outras palavras, 
observa-se que em geral, as pessoas esperam as manifestações patológicas surgirem para 
que sejam adotadas as devidas providências. Este é o reflexo direto das depreciações das 
edificações brasileiras, principalmente as mais antigas, ocasionando maiores gastos para 
manter o desempenho / funcionalidade, resultando em prejuízos financeiros e, em casos 
particulares, acidentes com perdas humanas. O presente trabalho tem como objetivo, 
apresentar a importância do planejamento de manutenções preventivas frente as atividades 
de manutenção corretivas na edificação. Para isto, foi realizado uma revisão bibliográfica de 
normas técnicas brasileiras, documentos técnicos de importantes instituições brasileiras 
(IBAPE, CREA, CONFEA, ABNT), livros de renomados autores sobre a manutenção, 
inspeção e desempenho da edificação. Assim sendo, pode-se efetuar um estudo de caso para 
avaliar as condições dos sistemas, seus elementos e a gestão predial de uma edificação 
residencial / comercial localizado na cidade de Águas Claras, Brasília-DF. Para tanto, foi 
realizado uma inspeção predial, utilizando-se de informações obtidas através da aplicação 
dos questionários, informações coletadas através de documentos técnicos e administrativos 
(manual de uso, operação e manutenção predial, carta de habite-se, laudos técnicos). As 
manifestações patológicas foram registradas através de fotografias e classificadas de acordo 
com sua gravidade, urgência e tendência (matriz analítica GUT), para que fosse traçado o 
grau de risco oferecido aos usuários e à edificação, desta forma, foram elaborados 
recomendações técnicas para solucionar das não conformidades constatadas. Por fim, 
concluiu-se que, o bom planejamento e gestão predial, frente à realização periódica de 
atividades de manutenção, é fundamental para garantir o bom desempenho dos sistemas e 
seus componentes, a valorização imobiliária (estética), conforto e segurança. 








TITLE: The importance of maintenance for the conservation of the good performance of 
buildings throughout their useful life. 
Culturally, preventive maintenance activities in buildings are seen by users and managers, 
only as inconvenient expenses. In other words, it is observed that generally, people wait for 
the pathological manifestations to arise so that the necessary measures are taken. This is a 
direct reflection of the depreciation of Brazilian buildings, especially the oldest ones, causing 
higher expenses to maintain the performance / functionality, resulting in financial losses and, 
in particular cases, accidents with human losses. The present work aims to present the 
importance of preventive maintenance planning in relation to corrective maintenance activities 
in the building. For this, a bibliographical revision of Brazilian technical norms, technical 
documents of important Brazilian institutions (IBAPE, CREA, CONFEA, ABNT) was carried 
out, books by renowned authors on the maintenance, inspection and performance of the 
building. Thus, a case study can be carried out to evaluate the conditions of the systems, their 
elements and the building management of a residential / commercial building located in the 
city of Águas Claras, Brasília-DF. For this purpose, a land inspection was carried out, using 
information obtained through the application of the questionnaires, information collected 
through technical and administrative documents (manual of use, operation and maintenance 
of property, letter of habit, technical reports). The pathological manifestations were recorded 
through photographs and classified according to their severity, urgency and tendency 
(analytical matrix GUT), so that the degree of risk offered to the users and the building were 
drawn, in this way, technical recommendations were made to solve the Non-conformities. 
Finally, it was concluded that good planning and building management, in the face of periodic 
maintenance activities, is fundamental to guarantee the good performance of the systems and 
their components, real estate valuation (aesthetics), comfort and safety. 
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1.1. Considerações Iniciais 
 A manutenção periódica em edificações é um tema bastante focado no setor 
da construção civil na atualidade, o que nos faz remeter que o corpo da edificação 
deverá atender seus usuários ao longo dos anos, mantendo suas condições 
adequadas de serviço, resistido aos agentes físicos e ambientais, que culminam na 
alteração de suas propriedades técnicas e físicas.       
      Após o término da construção de uma edificação, inicia-se a fase de utilização, 
que deve ser acompanhada pela implantação e planejamento de sistemas de gestão 
e manutenção propostas para melhorar o desempenho dos elementos, com o objetivo 
de preservar os sistemas construtivos e consequentemente, a vida útil do edifício. 
      O envelhecimento precoce dos edifícios, assim como suas manifestações 
patológicas apresentadas, são uma preocupação crescente no setor da construção 
civil, fator que compromete não só a estética do edifício, mas também a segurança 
das pessoas nele inserido. 
      Este fato pode ser justificado pela falta de conhecimento técnico por parte dos 
gestores, pelo despreparo ou até mesmo a não obediência das propostas de 
manutenção indicadas pelas construtoras no manual de operação, uso e manutenção 
do imóvel. 
      Todo e qualquer edifício construído deve responder aos requisitos 
especificados em normas técnicas ABNT quanto ao desempenho, funcionalidade, 
eficiência e período de vida útil dos elementos, as quais foram projetadas e 
planejadas. 
      As atividades de manutenção em edifícios, em geral, é vista apenas para sanar 
problemas evidenciados, ou seja, para solucionar as necessidades emergenciais 
(como medida de intervenção curativa rápida), o que transforma em atividade sem 
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planejamento, sem previsões, sem efetividade, contribuindo então, na maioria dos 
casos, para um aumento significativo nos custos globais do empreendimento. 
 As edificações que foram entregues recentemente tem apresentado 
manifestações patológicas, essas manifestações patológicas podem ser de cunho de 
vícios construtivos e por falta de manutenção, que é de responsabilidade do usuário 
final. Todo condomínio recebe da construtora um manual de operação, utilização e 
manutenção, sendo que este deve ser seguido à risca para assegurar a funcionalidade 
e vida útil da edificação. 
 Cada componente constituinte da edificação possui suas características 
próprias, logo seu período de vida útil é singular. Para que estes elementos trabalhem 
de forma segura, conforme planejado, deve-se criar uma política de intervenção 
periódica específica fundamentada em bases normativas e técnicas. 
 Existem também casos nos quais os manuais fornecidos pelas construtoras, 
não retratam devidamente como devem ser realizados os procedimentos de 
manutenção, sendo assim, começam a surgir manifestações patológicas, que tendem 
a culminar em brigas judiciais entre condôminos e construtora. 
      É de suma importância que as matrizes dos planos de manutenção, operação 
e uso dos edifícios, sejam traçados durante a fase de projeto e especificações de 
materiais, podendo perceber previamente o comportamento esperado dos 
componentes para determinadas condições estipuladas. 
      Tendo em vista esta problemática, considera-se importante abordar o tema 
manutenção de edifícios construídos, baseados em elementos custeados a custo 
controlados, com perspectivas de períodos de garantia com níveis de desempenho 
seguindo requisitos técnicos normativos. 
1.2. Objetivo Geral 
 Tendo visto que a os edifícios começam seu processo de deterioração no 
momento da conclusão da sua construção, apresentando manifestações patológicas 
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de diversas formas e intensidade, torna-se evidente a necessidade de planejamento 
e execução de práticas de manutenção, de forma a garantir o desempenho inicial 
projetado. 
 Este trabalho busca realizar estudo de caso da gestão predial de um edifício 
residencial / comercial, detectando e classificando as suas principais não 
conformidades. Analisando se as mesmas são de cunho de vícios construtivos e/ou 
falta de manutenção. 
 Através deste estudo procura-se, também, verificar se a composição do manual 
do proprietário atende à norma técnica NBR 14037. 
1.3. Objetivo Específico 
 Realizar estudo de caso da gestão de um edifício, detectando e classificando 
as suas principais não conformidades, entre estes sistemas, o foco será destinado ao 
sistema de revestimento de fachada e sistema de vedação de portas corta fogo 
Analisando se as mesmas são de cunho de vícios construtivos e/ou falta de 
manutenção, seus desempenhos e suas funcionalidades 
 
2. ESTRUTURA DO TRABALHO 
 O primeiro capítulo trata da introdução do trabalho, expondo as considerações 
iniciais referente ao tema de manutenção predial, assim como a justificativa para a 
traçar os objetivos a serem alcançados.  
 O segundo capítulo oferece uma visão de como será realizado o trabalho, seus 
segmentos de estudo, pesquisa, pontos de estudo de caso. 
 O terceiro capítulo oferece uma visão sobre o tema da manutenção predial, 
mostrando seu histórico em Brasília e no Brasil, a classificação dos diferentes tipos 
de manutenção, assim como retratar os aspectos relacionados à gestão da 
manutenção predial, e a importância de um bom plano de gestão afim de garantir o 
bom desempenho das edificações. Além disso, este capítulo demonstra as etapas 
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para realização de uma inspeção predial de acordo com os conjuntos de elementos 
normativos, assim como a elaboração de laudos técnicos e medidas de 
procedimentos, de acordo com os requisitos de desempenho normativo da ABNT NBR 
15575:2013. Este capítulo apresenta, também, uma leitura dos parâmetros em relação 
à manutenção predial e o ramo de construção civil brasileira, referenciando como 
elemento, a Lei de Sitter.  
 O quarto capítulo apresenta a metodologia utilizada no estudo de caso 
realizado.  
 O quinto capítulo apresenta as premissas de pesquisa no estudo de caso, 
analisando todas as características do edifício. 
 O sexto capítulo expões os resultados obtidos com as premissas analisadas no 
capítulo 5, mostrando as diversas não conformidades encontradas, bem como as 
orientações para a sua reparação. 
 O sétimo capítulo são as considerações finais sobre o trabalho desenvolvido. 
Analisando o atendimento dos objetivos do trabalho, referenciando o tema da 
importância da manutenção predial.  
 O oitavo capítulo expões sugestões para trabalhos, pesquisas futuras 
relacionadas à manutenção predial. 
 O nono capítulo retoma todas as bibliografias estudas para o conhecimento 
acerca do tema e sua final composição. 
3. REFERÊNCIA BIBLIOGRÁFICA 
3.1. Generalidades 
 A NBR (Norma Brasileira Registrada) número 15575-1 (ABNT, 2013, p.9) 
refere-se à manutenção predial como o “conjunto de atividades a serem realizadas ao 
longo da vida total da edificação para conservar ou recuperar a sua capacidade 
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funcional e de seus sistemas constituintes de atender as necessidades e segurança 
dos seus usuários”.  
 A execução de um planejamento e execução de atividades referente à 
manutenção predial, na teoria, segue a linha das propostas informadas na norma 
ABNT NBR 5674 de 2012 – Manutenção de Edificações – Requisitos para o sistema 
de gestão da manutenção, porém não é o que verificamos na prática.  
 Os sistemas construtivos e seus componentes possuem características 
próprias, necessitando de atividades de manutenção periódica, ao longo de sua vida 
útil, definido por um planejamento de gestão, afim de garantir níveis aceitáveis de 
desempenho e de segurança, atendendo às exigências dos seus usuários finais. 
 A manutenção predial tem como função então de recuperar danos causados 
aos sistemas e seus componentes, visando a conservação da capacidade funcional 
dos edifícios como um todo. Sejam elas por meio de atividades preventivas ou 
corretivas, sendo a última, preferencialmente planejadas, envolvendo aspectos de 
durabilidade, desempenho e vida útil dos sistemas construtivos, pois as atividades de 
manutenção corretivas geralmente englobam um custo elevado. 
3.2. Histórico Manutenção no Brasil 
 As atividades referentes a da manutenção das edificações em geral vem 
sofrendo melhorias através da conscientização dos gestores (síndicos e proprietários) 
sobre a necessidade da intervenção periódica para a realização dessas atividades 
para a preservação das construções e, consequentemente, prolongando seu período 
de vida útil. Atualmente, nota-se uma maior participação do síndico em relação a 
manutenção da durabilidade do edifício gerido, uma vez que, o gestor responde 
criminalmente se for constatado que houve negligência por sua parte. 
 As constantes atualizações de normas técnicas, introduz o pensamento de que 
cada vez mais, estão focando a importância para as atividades relacionadas ao 
desempenho dos sistemas, sua funcionalidade e sua vida útil, aprimorando os 
requisitos de planejamento, execução e fiscalização quanto à manutenção predial. 
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 Um elemento importante para uma boa gestão da edificação, é a 
implementação do manual de uso e operação das edificações. Neste manual, retrata 
como o espaço e os sistemas deverão ser utilizados, quais materiais e componentes 
foram utilizados nas atividades construtivas dos sistemas, o período que cada sistema 
deverá passar por processo de manutenção e, ainda mais importante, os 
procedimentos para as atividades de intervenção. Devendo seguir as diretrizes da 
norma técnica ABNT NBR 14037 para a elaboração do manual de uso e operação das 
edificações, tendo sido atualizada pela última vez em 2011.  
 Segundo o IBAPE/SP (2012, p.11) vários acidentes no ramo da construção civil, 
ocorreram e ocorrem em edificações com mais de 20 anos de utilização, verificando-
se que a baixa qualidade nas atividades de manutenção são responsáveis por tais 
tragédias. “Habitualmente, proprietários de imóveis, usuários e gestores prediais 
negligenciam, ou mesmo ignoram, atividades preventivas, corretivas, reformas e 
outras que, por definição, deveriam alavancar uma melhor performance de 
desempenho nos sistemas e elementos construtivos. Essas negligências traduzem-
se em prejuízo e, em alguns casos, em acidentes”. 
 Mesmo com a preocupação dos gestores em manter o desempenho e 
funcionalidade dos edifícios, com os diversos avanços relacionados ao tema da 
manutenção predial no Brasil, a nossa cultura ainda está muito aquém do 
comportamento de atividades de intervenção pregada em países desenvolvidos, fato 
comprovado pela pouca prática   
 “Nos países de primeiro mundo, manter o patrimônio imobiliário em boas 
condições de uso é uma questão cultural e rotineira, sendo que a contratação dos 
serviços de Inspeção Predial para elaboração de um plano para manutenção é 
realizada naturalmente, demonstrando a consolidação desta atividade nestes países”. 
(BRANCO & NEVES, 2009, p.1).  
 A manutenção predial brasileira, em geral, é realizada ainda de forma 
improvisada, sem caráter de desempenho à longo prazo, ocasionando prejuízos 
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materiais e humanos. Fato pode ser constatado conforme a Lei de Sitter, que será 
descrito no decorrer do trabalho. 
3.3. Classificação Dos Tipos de Manutenção 
 A manutenção predial pode ser caracterizada e classificada conforme uma 
variedade de elementos, sendo eles de acordo com embasamento teórico ou prático. 
Podendo ser, por exemplo, caracterizada conforme o tipo de estratégia à ser 
implementada, a origem das manifestações patológicas, a forma prática de 
intervenção, a periodicidade em que estas atividades serão realizadas, entre outras 
formas de classificação. 
 Para melhor compreender estas classificações, será dividido a caracterização 
em dois grupos: classificação de acordo com a NBR 5674 e quanto à forma de 
intervenção. 
3.3.1. Classificação de acordo com a NBR 5674 
 Para a norma técnica ABNT NBR 5674, a manutenção predial pode ser 
classificada em três grupos, são eles: manutenção corretiva, manutenção preventiva 
e manutenção rotineira. 
3.3.1.1. Manutenção Corretiva 
Para a norma técnica ABNT NBR 5674, a manutenção corretiva é descrita 
como “caracterizada por serviços que demandam ação ou intervenção imediata a fim 
de permitir a continuidade do uso de sistemas, elementos ou componentes da 
edificação, ou evitar graves riscos ou prejuízos pessoais e/ou patrimoniais aos seus 
usuários ou proprietários”. 
Este tipo de manutenção é a mais difundida no território brasileiro, em função 
da nossa política de apenas realizar atividades de intervenção necessárias, apenas 
quando os elementos já se encontram em um estágio de degradação avançado. Com 
base nessas perspectivas, os custos tendem a ser bem maiores comparando-se aos 
outros modelos de manutenção. 
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Deve-se ter em mente que, apesar de realizar-se atividades de intervenção 
rotineira e preventiva, em algum momento o elemento chegará no seu período de vida 
útil projetado (tendo em vista que mesmo com a manutenção preventiva, o elemento 
jamais retornará ao seu desempenho inicial), necessitando assim, de medida de 
intervenção corretiva, culminando em um maior investimento a fim de recuperar de 
maneira significativa seu desempenho. Contudo, estas intervenções corretivas devem 
ser, preferencialmente, planejadas. 
A manutenção corretiva pode ser compreendida em dois processos: 
manutenção corretiva não planejada, sendo esta a atividade de intervenção efetuada 
após a detecção de uma falha e que necessita de intervenção emergencial, sem 
planejamento, e a manutenção corretiva planejada, sendo esta atividade de 
intervenção corretiva realizada em função de um acompanhamento onde se planeja 
realizar a recuperação quando o elemento atinja um desempenho inferior a condição 
mínima estipulada em norma. 
3.3.1.2. Manutenção Preventiva 
Para a norma técnica ABNT NBR 5674, a manutenção preventiva é descrita 
como “caracterizada por serviços cuja realização seja programada com antecedência, 
priorizando as solicitações dos usuários, estimativas da durabilidade esperado dos 
sistemas, elementos ou componentes das edificações em uso, gravidade e urgência 
e relatórios de verificação periódicas sobre o seu estado de uso e degradação”. 
Segundo Bonin (1998), a manutenção preventiva somente é vantajosa se for 
eficiente nos termos de custo, melhoria dos elementos quanto o quesito desempenho, 
se reduz gradativamente o índice de incidência da necessidade de realização de 
atividades de intervenção corretiva. 
Deve-se estabelecer portanto, uma gestão de manutenção predial eficiente, 
que reponha os elementos deteriorados e prolongue a vida útil da edificação, através 
de serviços periódicos especificados no manual de operação, uso e manutenção, 
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sendo estes serviços planejados e executados por profissionais habilitados e com 
experiência de cunho técnico. 
Segundo Gomide (2008), o planejamento dos serviços de manutenção 
preventiva requer um estudo e uma elaboração detalhada dos métodos executivos e 
conhecimento dos materiais utilizados, assim como suas ferramentas e 
equipamentos. 
3.3.1.3. Manutenção Rotineira 
Para a norma técnica ABNT NBR 5674, a manutenção rotineira é descrita como 
“caracterizada por um fluxo constante de serviços, padronizados e cíclicos, citando-
se por exemplo, limpeza geral e lavagem de áreas comuns”. 
As atividade de intervenção rotineira são essenciais para a obtenção de bons 
resultados no que diz respeito a conservação do desempenho predial, são as 
atividades diárias básicas realizadas no edifício. 
3.3.1.4. Classificação quanto a forma de intervenção 
Segundo Bonin (2008), a manutenção predial pode ser caracterizada por 
alguns fatores, um deles é a forma de intervenção, ou seja, o objetivo que é visado 
com as atividades implantadas. São elas: conservação, modernização, reparação e 
restauração. 




Figura 1 - Classificação quanto ao modo de intervenção, segundo de Bonin, 1988. 
3.3.2.1. Manutenção de Conservação 
  A manutenção de conservação é comumente reconhecida como a atividade 
rotineira, realizada diariamente ou com periodicidade ínfima (pequenos intervalos), 
relacionado à operação de limpeza e mantenibilidade da edificação. Contudo, 
havendo com o tempo, uma queda gradativa no desempenho da edificação. Bonini 
(1988). 
3.3.2.2. Manutenção de Modernização 
A manutenção de modernização são as atividades de intervenção preventiva e 
corretiva, visando que o nível de desempenho seja maior que o nível projetado 
inicialmente (atividade de recuperação de qualidade, no qual o nível de desempenho 
seja maior que antes da execução da manutenção), fixando um novo patamar para o 
desempenho e vida útil do sistema. Bonini (1988). 
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3.3.2.3. Manutenção de Reparação 
A manutenção de reparação, ao contrário da manutenção de modernização, se 
caracteriza por atividades de intervenção preventivas e corretivas realizadas antes de 
que o edifício ou seus elementos atinjam o nível de desempenho mínimo aceitável, 
sem recuperar o nível inicialmente construído e projetado. Bonini (1988). 
3.3.2.4. Manutenção de Restauração 
A manutenção de restauração está relacionada com as atividades de 
intervenção corretiva realizadas no edifício ou em isoladamente nos sistemas e seus 
componentes, após atingir nível inferior de desempenho e qualidade mínima aceitável, 
ou seja, perdendo a performance projetada, podendo interferir na segurança do 
usuário. Ao contrário da manutenção de reparação, está medida de manutenção 
retoma a forma de desempenho inicial construída. Bonini (1988). 
3.4. Gestão de Manutenção Predial 
A gestão de manutenção predial deve-se atingir parâmetros satisfatórios para 
que o prédio mantenha seu desempenho de uso, qualidade e segurança ao usuário. 
Para que estes índices sejam atingidos, é necessário implantar um sistema de gestão 
de manutenção que contemple um amplo planejamento das atividades e recursos à 
serem utilizados, bem como o pleno conhecimento da metodologia executiva de 
acordo com as especificações do empreendimento e seus elementos. 
Segundo a NBR 5674, a gestão do sistema de manutenção deve-se considerar 
todas as características, primeiramente seu complexo de tipologia predial, seu uso 
efetivo, seu tamanho, sua localização, promover a realização coordenada dos 
diferentes tipos de manutenção. 
O planejamento da gestão das manutenções deve levar em consideração uma 
previsão orçamentária anual para a realização destas atividades de intervenção, 
meios de controle de documentação e contratos, reservas orçamentárias para 
eventuais atividades não planejadas, mas com caráter emergencial. 
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A gestão predial pode ser compreendida em quatro pontos estratégicos, são 
eles: programa de manutenção, escolha da mão de obra e o custo das atividades de 
intervenção para realização da manutenção predial. 
3.4.1.1. Programa de Manutenção 
Para realizar-se uma eficiente administração de uma edificação, é necessário 
que os gestores estabeleçam procedimentos bem elaborados e planejados, com o 
auxílio de todo o corpo de usuários que na edificação estão inseridas, traçando um 
planejamento piloto à ser seguido de acordo com as necessidades de manutenção 
analisadas. É essencial estabelecer um programa de manutenção seguindo uma 
lógica sequencial de operação, controle de qualidade e de custos. 
A NBR 5674 estabelece que o programa tem por finalidade determinar as 
atividades de intervenção necessárias para manter o desempenho de uso, qualidade 
do imóvel e segurança aos usuários, analisando a periodicidades, referências 
normativas e recursos necessários, de todos os elementos que compõe o corpo da 
edificação, devendo ser atualizado constantemente. 
O plano de manutenção é constituído por um conjunto de informações e 
procedimentos levantados e analisados, orientando as atividades de intervenção e 
suas rotinas de operação dos elementos. 
“A periodicidade e os procedimentos das intervenções, também devem ser 
contemplados no programa e recomenda-se incluir alguns indicadores de eficiência 
de gestão, cujos parâmetros, nesse caso, podem ser adaptados e particularizados 
para cada tipo de empreendimento”. (Neto, 2012). 
3.4.1.2. Escolha da mão-de-obra 
Segundo a NBR 5674, o gestor de manutenção predial deve estabelecer que o 
programa de manutenção especifique a tipologia de serviço à ser executado e os 
parâmetros de execução, observando se as mesmas atividades deverão ser 
realizadas por empresa capacitada, especializada ou pela própria equipe de 
manutenção local. Para melhor reconhecimento das capacidades técnicas em 
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executar os serviços de manutenção, serão apresentados as características de cada 
equipe, no Tabela 1 adaptado abaixo. 
Tipo de mão-de-obra Característica da mão-de-obra 
Empresa Capacitada 
Organização ou pessoa que tenha recebido 
capacitação, orientação e responsabilidade de 
profissional habilitado e que trabalhe sob 
responsabilidade técnica de outro profissional 
habilitado 
Empresa Especializada 
Organização ou profissional liberal que exerce 
função na qual são exigidas qualificação e 
competência técnica específica 
Empresa de 
Manutenção Local 
Pessoas que realizam diversos serviços no 
ambiente predial, que tenham recebido 
orientação e possuam conhecimento de 
prevenção de risco e acidentes 
Tabela 1 - Adaptado da NBR 5674 
“São de extrema importância a contratação de empresas especializadas, de 
profissionais qualificados e o funcionamento adequado da equipe de manutenção para 
a execução dos serviços”. (SECOVI SP & SINDUSCON SP, 2004, p.111). 
3.4.1.3. Custo de Manutenção 
As atividades de manutenção realizadas sem planejamento e sem critério 
técnico, acaba por culminar em falhas executivas, danos materiais e principalmente 
em um retrabalho das atividades de manutenção executadas previamente, tendo 
como consequência, gastos desnecessários. 
A norma de manutenção das edificações reproduz que “o sistema de 
manutenção deve possuir mecanismos capazes de prever os recursos financeiros 
necessários para a realização dos serviços de manutenção”. (ABNT NBR 5674, 2012, 
p.8). 
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Sendo assim, os custos de manutenção devem ser sempre acompanhados 
pelos gestores, para que possa ser realizado um programa de planejamento com base 
nas necessidades de intervenção e o índice orçamentário disponível para a realização 
destas atividades, a fim de evitar deteriorações precoces e retrabalhos que acabam 
por desvalorizar o edifício em questão. 
Segundo Neto, os serviços de manutenção das edificações devem ser 
previamente planejados e estudados, para que os custos globais possam ser 
aplicados regularmente, garantindo o desempenho de utilização do edifício, assim 
como sua longevidade. 
Para se ter uma base dos custos envolvidos para realização das atividades de 
manutenção em detrimento do tempo em que a mesma será realizada (etapa em que 
será realizado o procedimento de manutenção), se dispõe de uma lei da evolução dos 
custos de Sitter, que serve de parâmetro para conhecimento da importância da 
execução das atividades precocemente. (Lei de Sitter será explicada detalhadamente 
no capítulo seguinte). 
3.5. Lei de Sitter 
É importante frisar que o custo de uma recuperação de algum elemento predial 
pode ser elevado, tendo como referência a fase de vida na qual o edifício se encontra. 
A relação dos altos custos associados às intervenções corretivas foi apresentado por 
Sitter no início da década de 80, sua lei pode ser representada pela imagem abaixo. 
 
Figura 2 - Gráfico representativo da Lei de Sitter (adaptado de Sitter) 
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Analisando a figura acima, temos que: 
1) Fase de Projeto: É toda medida tomada a nível de projeto com o intuito de 
aumentar a proteção do elemento e consequentemente seu desempenho de 
uso e vida útil. São analisadas os modelos construtivos, os materiais que serão 
utilizados, o uso especifico de cada sistema e seus elementos, todas análises 
realizadas e estudadas no anteprojeto e projeto. 
2) Fase de Execução: É toda medida extra projeto, tomada na fase de execução 
de obra propriamente dita, são aspectos analisados in loco com o intuito de 
garantir maior durabilidade para o elemento em questão, são fatores que não 
puderam ou não foram constatados no período de anteprojeto e projeto. 
3) Fase de Manutenção Preventiva: São as medidas tomadas após a execução 
da obra, realizadas periodicamente conforme especificado, são planejadas e 
executadas por profissionais capacitados. São atividades realizadas 
posteriormente à execução, mas com conhecimento prévio. 
4) Fase de Manutenção Corretiva: Corresponde aos serviços de diagnóstico, 
reparos e reforços de elementos que já perderam seu desempenho de uso e 
vida útil de projeto, apresentando manifestações patológicas evidentes, 
comprometendo a segurança dos usuários e a funcionalidade da edificação. 
 
Em resumo, a lei de evolução dos custos de Sitter mostra a evolução 
progressiva dos custos de intervenção de acordo com a fase de vida do edifício, 
obedecendo a uma progressão geométrica de razão 5. Desta forma, para cada um 
real gasto na fase de projeto, se economizaria 5 (cinco) reais na etapa construtiva, 25 
(vinte e cinco) reais na etapa de manutenção preventiva e 125 (cento e vinte e cinco) 
reais na etapa de manutenção corretiva. 
A maior contribuição da lei de Sitter não está linkada aos valores em si, mas na 
concepção de que os custos aumentam significativamente com a realização tardia das 
atividades de intervenção. Portanto, deve-se focar em realizar um bom planejamento 
e gerenciamento nas fases preliminares de projeto, execução e manutenção predial, 
a fim de reduzir os gastos ao longo das fases de vida útil do edifício.  
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3.6. Manual de uso, operação e manutenção das edificações 
A norma de desempenho NBR 15575 (ABNT, 2013, p. 8 – 9) descreve o manual 
de uso, operação e manutenção das edificações como: “Documento que reúne 
apropriadamente todas às informações necessárias para orientar as atividades de 
operação, uso e manutenção da edificação”. 
O manual deve ser elaborado em conformidade com as diretrizes traçadas pela 
norma NBR 14037 de 2011 (Diretrizes para a elaboração de manuais de uso, 
operação e manutenção – requisitos para a elaboração e apresentação dos 
conteúdos). Esta norma estabelece os parâmetros mínimos para que o manual seja 
elaborado, incluindo os conteúdos a serem apresentados por parte da construtora / 
incorporadora ao usuário final, conforme legislação vigente. Na Tabela 2 abaixo, são 
apresentados as premissas básicas e obrigatórias para a elaboração do manual do 
proprietário. 
PREMISSAS BÁSICAS OBRIGATÓRIAS PARA ELABORAÇÃO DO MANUAL DE USO, OPERAÇÃO E MANUTENÇÃO DA 
EDIFICAÇÃO 
Informar aos proprietários e ao condomínio as características técnicas da edificação como construída. 
Descrever procedimentos recomendáveis e obrigatórios para a conservação, uso e manutenção das edificações, bem 
como para a operação dos equipamentos. 
Informar e orientar os proprietários e o condomínio, em linguagem adequada e de forma didática, com relação às suas 
obrigações no que diz respeito à realização de atividades de manutenção e conservação, e de condições de utilização 
dos elementos que compõe a edificação. 
Recomendar ações para prevenir a ocorrência de falhas ou acidentes decorrentes de uso inadequado. 
Recomendar ações para contribuir com o bom desempenho da edificação, corroborando com que atinja a vida útil de 
projeto. 
Tabela 2 - Adaptado de CBIC, ano de 2014 
O construtor / incorporador também é responsável por informar os prazos de 
garantia dos elementos, materiais, equipamentos e serviços, apresentando sugestões 
de manutenção e prestação de serviços de assistência técnica quando for necessário. 
Cabe aos projetistas dispor informações necessárias para que o manual seja 
elaborado, principalmente sobre o correto uso e manutenção, cargas previstas e os 
riscos decorrentes da má utilização. 
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Ao proprietário cabe a responsabilidade e dever de utilizar a edificação de 
maneira prevista e projetada, não realizando modificações sem conhecimento técnico 
e autorização, seguir o manual de forma adequada e registrar as manutenções 
realizadas. 
Todos os termos de garantias, contratos, notas fiscais, manuais dos materiais 
e equipamentos, prestadores de serviços, fornecedores de materiais, devem ser 
guardados, assim como os demais documentos citados no Anexo B expedido pela 
norma NBR 14037. Todos estes arquivos devem ser entregues ao síndico ou gestor 
do edifício.  
3.7. Matriz Gravidade, Urgência e Tendência (Matriz GUT) 
A Matriz Gravidade, Tendência e Urgência (Matriz GUT) é uma ferramenta que 
auxilia na priorização da resolução dos problemas identificados na edificação. Serve 
para classificar cada problema pertinente, pela ótica da gravidade (riscos do 
problema), urgência (período de resolução do problema) e tendência 
(desenvolvimento do problema). 
É uma ferramenta amplamente utilizada pelos gestores de manutenção predial, 
auxiliando na tomada de decisões, caminhos de estratégia, planejamento de custos 
entre outros fatores. 
A Matriz GUT, como o próprio nome remete, possui três conceitos essenciais 
para a caracterização dos problemas, são eles: 
-GRAVIDADE: Considera a intensidade ou impacto que o problema pode 
causar se o mesmo não for solucionado. Tais danos podem ser avaliados quantitativa 
e qualitativamente. A pontuação da gravidade varia de 1 a 5 seguindo o critério: 
1. Sem gravidade; 
2. Pouco grave; 
3. Grave; 
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4. Muito grave; 
5. Extremamente grave; 
-URGÊNCIA: Caracterizado pelo período de tempo necessário para solucionar 
o problema evidenciado, ou seja, leva-se em consideração o prazo para resolução do 
mesmo. A pontuação da urgência varia de 1 a 5 seguindo o critério: 
1. Pode esperar; 
2. Pouco urgente; 
3. Urgente; 
4. Muito urgente; 
5. Necessidade da ação imediata; 
-TENDÊNCIA: Caracterizado pelo padrão de evolução do problema, considera-
se o desenvolvimento que ele terá na ausência de uma ação de intervenção efetiva. 
Representa o potencial de crescimento do problema, a probabilidade do problema 
torna-se maior com o tempo. A pontuação da tendência varia de 1 a 5 seguindo o 
critério: 
1. Não irá alterar; 
2. Irá piorar a longo prazo; 
3. Irá piorar a médio prazo; 
4. Irá piorar a curto prazo; 
5. Irá piorar rapidamente; 
 
 
  20 
 
 
GRAU GRAVIDADE PESO 
Total 




Ferimentos em pessoas, deterioração do meio ambiente ou 
do edifício 
4 
Médio Desconforto, deterioração do meio ambiente ou do edifício 3 
Baixo Pequenos incômodos ou pequenas perdas financeiras 2 
Mínimo Depreciação Imobiliária 1 
GRAU URGÊNCIA PESO 
Total 








Impacto no funcionamento do setor ou atendimento a médio 
prazo 
3 
Baixo Impacto ao usuáio ou atendimento a longo prazo 2 
Mínimo Sem impacto na atividade ou atendimento não planejado 1 
GRAU TENDÊNCIA PESO 
Total Evolução imediata 5 
Alto Evolução em curto prazo 4 
Médio Evolução em médio prazo 3 
Baixo Evolução em longo prazo 2 
Mínimo Não evoluir 1 
Tabela 3 - Tabela Matriz Gravidade, Urgência e Tendência (adaptado do CBIC, 2014) 
3.8. Inspeção predial como ferramenta de auxílio na manutenção predial 
A inspeção predial é a realização de um checkup da edificação como um todo, 
averiguando seus elementos, componentes e equipamentos, analisando se os 
mesmos estão apresentando algum aspecto de manifestação patológica, para que 
sejam tomadas providências de reparos e serviços de manutenção adequados e 
especializados, visando manter o bom desempenho, qualidade predial e segurança 
dos seus usuários. 
Pode-se entender então que, a inspeção predial é uma avaliação técnica dos 
estados de conformidades e não conformidades de uma edificação, levando em conta 
os parâmetros do desempenho, funcionalidade, vida útil de projeto, segurança, 
conservação, manutenção, utilização e operação dos elementos e seus sistemas. 
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As inspeções prediais deverão ser realizadas apenas por profissionais técnicos 
habilitados e registrados no CREA (Conselho Regional de Engenharia e Agronomia) 
e/ou CAU (Conselho de Arquitetura e Urbanismo), ou seja, engenheiros e arquitetos, 
cada qual dentro de suas atribuições. 
O Instituto Brasileiro de Avaliações e Perícias de Engenharia (IBAPE) 
apresenta a norma de inspeção predial, formulada em 2012, na qual traça as 
diretrizes, conceitos, critérios e procedimentos para realização da inspeção predial e 
posteriormente, a elaboração do laudo técnico. As principais etapas para realização 















  22 
 
 
PRINCIPAIS ETAPAS PARA REALIZAÇÃO DE UMA INSPEÇÃO PREDIAL 
1º Etapa: Vistoria básica para conhecimento dos aspectos gerais da edificação, realização de levantamento 
de dados e documentos da edificação, sendo eles, administrativos, técnicos, de manutenção e operação 
(plano, relatório, históricos, etc.) 
2ª Etapa: Entrevista com gestor ou síndico para averiguação de informações sobre o uso da edificação, 
histórico de reforma e manutenção, dentre outras intervenções ocorridas na edificação. 
3ª Etapa: Realização de vistoria completa na edificação, realizadas com equipe habilitada, dependendo da 
tipologia e complexidade da edificação, deverá contar com profissional especializado na área. 
4ª Etapa: Classificação das deficiências constadas nas vistorias, por sistema construtivo, conforme a sua 
origem (anomalias construtivas, anomalias funcionais ou fala no uso e manutenção). 
5ª Etapa: Classificação dos problemas (anomalias e falhas) de acordo com seu grau de risco. Esta classificação 
consiste na análise do grau de risco, considerados: fator de conservação, rotinas de manutenção previstas, 
agentes de deterioração precoce, depreciação, riscos à saúde, segurança, funcionalidade e comprometimento 
da vida. Os graus de risco são definidos como: crítico, regular e mínimo. 
6ª Etapa: Elaboração de lista de prioridades técnicas, conforme a classificação do grau de risco de cada 
problema constatado. Essa lista é ordenada do mais crítico ao menos crítico, a partir da tabela da Matriz GUT 
7ª Etapa: Elaboração de recomendações ou orientações técnicas para a solução de problemas constatados. 
Essas orientações podem estar relacionadas à adequação do plano de manutenção ou aos reparos e reformas 
para solução de anomalias. 
8ª Etapa: Avaliação da qualidade da manutenção. Ela pode ser classificada em: atende, não atende ou atende 
parcialmente. 
9ª Etapa: Avaliação do uso da edificação. Pode ser classificada em regular ou irregular. Observam-se as 
condições originais da edificação e os seus sistemas construtivos, além de limites de utilização e suas formas. 
Tabela 4 - Principais etapas para realização de uma inspeção predial (adaptado do IBAPE 
SP, ano de 2012.) 
A inspeção predial se configura então como um importante meio para a 
avaliação das condições gerais da conservação dos aspectos elementares das 
edificações, pois tem como finalidade atestar que os procedimentos de manutenção, 
utilização e operação são insuficientes ou inexistentes, serve também para a 
orientação quanto ao programa de gestão de manutenção, através das 
recomendações técnicas indicadas nos laudos de inspeção predial. 
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Através das análises e inspeções periódicas, os gestores da edificação são 
capazes de perceber rapidamente as pequenas alterações no desempenho dos 
sistemas, viabilizando uma medida de intervenção com maior rapidez e menor custo. 
A inspeção predial, além de auxiliar no procedimento de manutenção, se torna 
útil em outras aplicabilidades de percepção e atividades, como pode ser averiguado 
na Tabela 5. 
OUTRAS APLICAÇÕES DA INSPEÇÃO PREDIAL 
Auxilia na revisão de manuais de síndico e proprietários (manuais de uso, operação e manutenção 
das edificações). 
Preserva a garantia da construção, servindo para melhor orientar as boas práticas de atividades de 
manutenção. 
Verifica o estado de conservação da edificação, podendo ser utilizado em avaliações de imóveis e 
transações imobiliárias, além de estudos de valorização e modernização predial. 
Serve de auxílio tecnico para se planejar a revitalização da edificação. 
Auxilia na gestão da edificação, quando elaborada dentro de um padrão de periodicidade, a fim de 
atestar e verificar a evolução do estado de conservação. 
Tabela 5 - Outras aplicações da inspeção predial (adaptado do IBAPE SP, ano de 2012.) 
3.9. Etapas da Inspeção Predial 
3.9.1. Levantamento de dados e documentos da edificação 
Verifica-se no item 08 da norma de inspeção predial formulada pelo IBAPE SP 
no ano de 2012 (p. 9/10), o estabelecimento de análise prévia de documentos, quando 
disponíveis e existentes. Sendo eles caracterizados em três macro blocos, são eles: 
-Documentos administrativos; 
-Documentos técnicos; 
-Documentos de manutenção, utilização e operação da edificação; 
Estes blocos de documentação serão desmembrados nas tabelas 6, 7 e 8 para 
melhor compreensão de quais documentos serão pertinentes para análise. 
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 Instituição, Especificação e Convenção de Condomínio 
Regimento Interno do Condomínio 
Alvará de Construção 
Auto de Conclusão 
 IPTU 
Programa de Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA) 
Alvará do Corpo de Bombeiros 
Ata de instalação do condomínio 
Alvará de funcionamento 
Certificado de Manutenção do Sistema de Segurança 
Certificado de treinamento de brigada de incêndio 
 Licença de funcionamento da prefeitura 
 Licença de funcionamento do órgão ambiental estadual 
Cadastro no sistema de limpeza urbana 
Comprovante da destinação de resíduos sólidos, etc. 
Relatório de danos ambientais, quando pertinente 
Contas de consumo de energia elétrica, água e gás 
PCMSO - Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional 
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Memorial descritivo dos sistemas construtivos 
Projeto Executivo 
Projeto de Estruturas 
Projetos de instalações hidráulicas 
Projetos de instalações GLP 
Projetos de instalações elétricas 
Projetos de instalações telefonia 
Projetos de instalações de SPDA 
Projetos de instalações de climatização 
Projetos de Combate à incêndio 
Projetos de Impermeabilização 
Projetos de revestimento em geral, incluída fachadas 
Projetos de paisagismo  
Tabela 7 - Lista de documentos técnicos à serem analisados (adaptado do IBAPE SP, ano de 
2012.) 































 Manual de Uso, Operação e Manutenção (Manual do Proprietário e do Síndico) 
Plano de Manutenção e Operação e Controle (PMOC) 
Selos dos Extintores 
Relatório de Inspeção Anual de Elevadores (RIA) 
Atestado do Sistema de Proteção a Descarga Atmosférica (SPDA) 
Certificado de limpeza e desinfecção dos reservatórios 

Relatório das análises físico-químicos de potabilidade de água dos reservatórios 
e rede 
Certificado de ensaios de pressurização em cilindro de extintores 
Relatório do acompanhamento de rotina da Manutenção Geral 

Relatórios dos Acompanhamentos das Manutenções dos Sistemas Específicos, 
tais como: ar-condicionado, motores, antenas, bombas, CFTV, Equipamentos 
eletromecânicos e demais componentes 

Relatórios de ensaios da água gelada e de condensação de sistemas de ar-
condicionado central 

Relatórios de ensaios preditivos, tais como: termografia, vibrações mecânicas, 
etc. 
Cadastro de equipamentos e máquinas 
Tabela 8 - Lista de documentos de manutenção, utilização e operação predial (adaptado do 
IBAPE SP, ano de 2012.) 
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Recomenda-se que após a análise das documentações fornecidas, o 
profissional realize uma vistoria prévia na edificação, realizando assim, um 
reconhecimento básico das características técnicas da edificação, além da 
possibilidade de coletar informações junto ao gestor do prédio e seus usuários, a fim 
de traçar uma linha base para a próxima vistoria. 
3.9.2. Obtenção de Informações 
Nesta etapa da inspeção predial, consiste a obtenção de informações através 
de entrevistas e questionários aplicados aos síndicos, gestores de manutenção e 
usuários da edificação. Espera-se obter informações pertinentes sobre eventuais 
reformas, modificações de utilização, desempenho, funcionalidade e segurança do 
imóvel. 
As informações coletadas são de extrema importância para o reconhecimento 
prévio das principais não conformidades evidenciadas, facilitando ao profissional a 
elaboração de seu checklist, que o auxiliará na confecção do laudo técnico. 
3.9.3. Realizar vistoria na edificação 
Antes da realização da vistoria na edificação, deve-se primeiramente traçar os 
parâmetros do nível de inspeção que será realizado. A escolha do nível de inspeção 
predial está ligada aos parâmetros técnicos, tais como: idade da edificação, 
complexidade dos sistemas construtivos e seus componentes, existência ou não das 
atividades de manutenção, tipologia construtiva e finalidade dos sistemas. 
O item 06 da norma de Inspeção Predial Nacional do IBAPE SP, formulada no 
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Inspeção Predial realizada em edificações com baixa complexidade técnica, de manutenção e de 
operação de seus elementos e sistemas construtivos. Normalmente empregada em edificações com 
planos de manutenção muito simples ou inexistentes. 






Inspeção Predial realizada em edificações com média complexidade técnica, de manutenção e de 
operação de seus elementos e sistemas construtivos, de padrões construtivos médios e com sistemas 
convencionais. Normalmente empregada em edificações com vários pavimentos, com ou sem plano 
de manutenção, mas com empresas terceirizadas contratadas para execução de atividades 
específicas como: manutenção de bombas, portões, reservatórios de água. 







Inspeção Predial realizada em edificações com alta complexidade técnica, de manutenção e operação 
de seus elementos e sistemas construtivos, de padrões construtivos superiores e com sistemas mais 
sofisticados. Normalmente empregada em edificações com vários pavimentos ou com sistemas 
construtivos com automação. 
Nesse nível de inspeção predial, obrigatoriamente, é executado na edificação uma manutenção com 
base na ABNT NBR 5674. Possui, ainda, profissional habilitado responsável técnico, plano de 
manutenção com atividades planejadas e procedimentos detalhados, software de gerenciamento, e 
outras ferramentas de gestão do sistema de manutenção existente. 
A Inspeção Predial nesse nível é elaborada por profissionais habilitados e de mais de uma 
especialidade. 
Nesse nível de inspeção, o trabalho poderá ser intitulado como de Auditoria Técnica. 
Tabela 9 - Níveis de inspeção predial (adaptado do IBAPE SP, ano de 2012.) 
Após tomada a escolha do nível de inspeção predial que será realizada, 
juntamente com as informações obtidas através das entrevistas e questionários, o 
profissional deve formular o checklist de verificações que contenha os sistemas à 
serem inspecionados, com ênfase aos níveis de degradação e deterioração que será 
verificado, os tipos de manifestações patológicas, perdas de desempenho esperada e 
as condições ambientais nas quais os sistemas estão inseridos. 
3.9.4. Classificação das manifestações patológicas, assim como sua origem 
Para caracterizar as manifestações patológicas, deve-se diferenciar dois 
aspectos importantes, são eles: os conceitos de falhas e anomalias. São termos 
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utilizados para diferenciar as deficiências quanto a ordem construtiva ou funcional 
(anomalias) e quanto a ordem de origem patológica proveniente das atividades de 
manutenção, uso e operação inadequada ou inexistente (falhas). 
Sendo assim, o inspetor predial deve possuir conhecimentos específicos sobre 
causas e origens de deficiências apresentadas, podendo então, caracterizar as 
manifestações patológicas quanto sua origem. 
Segundo Martins, as deficiências podem ser classificadas conforme sua 
origem, de acordo com as tabelas 10 e 11:  











Originária da própria edificação. Os fatores endógenos ou internos são 
provenientes de irregularidades de projeto ou de execução, conhecidos como 
vícios construtivos, ou até mesmo de materiais utilizados. São exemplos de 
anomalias endógenas as, infiltrações, trincas, insuficiência de vagas nas garagens, 
portas empenadas, entre outros problemas que devem ser reparados na fase de 
garantia do imóvel, a fim de evitar agravamentos posteriores e brigas judiciais. 
Exógena 
(AEX) 
Originária de fatores externos a edificação. Os fatores exógenos ou externos, 
provenientes da intervenção de terceiros à edificação, tais como os danos 
causados por obras na vizinhança, choques de veículos em elementos da 
edificação, vandalismo, podendo ameaçar seriamente a integridade do edifício, 
sugerindo imediata correção dos danos. 
Natural 
(ANN) 
Originária de fenômenos da natureza. Os fatores naturais provenientes da 
imprevisível ação da natureza, tais como as excessivas descargas atmosféricas, 
enchentes, tremores de terra, podendo causar danos que coloquem em risco os 
sistemas da edificação, sendo conveniente a realização da vistoria técnica e 
orçamento que consignem a extensão dos problemas e respectivos valores 
reparados, visando receber o pagamento correto do sinistro pela seguradora. 
Funcional 
(ANF) 
Originária do uso. Os fatores funcionais são aqueles decorrentes do uso 
inadequado, envelhecimento ou falta de manutenção, tais como os desgastes dos 
revestimentos de fachada, as incrustações e corrosões das tubulações hidráulicas, 
ataques de pragas urbanas. Deve ser feito vistoria de fiscalização das 
conformidades de uso e manutenção, para posteriormente implantar um 
programa de manutenção com ações corretivas e preventivas. 
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Tabela 10 - Classificação das deficiências constatadas conforme sua origem (adaptado 
de Martins, ano de 2012.) 








Decorrentes de falhas de procedimentos e especificações inadequadas do plano de 
manutenção, sem aderência a questões técnicas, de uso, de operação, de exposição 
ambiental. Além de falhas relacionadas às periodicidades de execução. 
De Execução 
(FDE) 
Associada à manutenção proveniente de falhas causadas pela execução inadequada 








Decorrentes da falta de controle da qualidade de serviço de manutenção, bem 
como falta de acompanhamento de custos da mesma. 
Tabela 11 - Classificação das deficiências constatadas conforme sua origem (adaptado de 
Martins, ano de 2012.) 
3.9.5. Classificação das depreciações conforme grau de risco 
No que diz respeito ao grau de risco das depreciações oferecidos aos usuários, 
meio ambiente e patrimônio, a norma de Inspeção Predial formulada pelo IBAPE SP 
no ano de 2012, classifica os graus de risco em: crítico, regular ou médio e mínimo. 
-CRÍTICO: “Risco de provocar danos contra a saúde e segurança das pessoas 
e do meio ambiente; perda excessiva de desempenho e funcionalidade causando 
possíveis paralisações; aumento excessivo de custo de manutenção e recuperação, 
comprometimento sensível da vida útil”. (IBAPE, 2012, p.12). 
-REGULAR ou MÉDIO: “Risco de provocar a perda parcial de desempenho e 
funcionalidade da edificação sem prejuízo à operação direta de sistemas e 
deterioração precoce”. (IBAPE, 2012, P.12). 
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-MÍNIMO: “Risco de causar pequenos prejuízos à estética ou atividade 
programável e planejada, sem incidência ou sem probabilidade de ocorrência dos 
riscos críticos e regulares, além de baixo ou nenhum comprometimento do valor 
imobiliário”. (IBAPE, 2012, p.13). 
3.9.6. Definir intervenções prioritárias 
Em termos de complexidade, grau de deterioração e tipologia da depredação 
quanto sua origem, determinarão o estado de conservação e o grau de urgência para 
solucionar as manifestações patológicas detectadas. 
A norma de Inspeção Predial do IBAPE SP (2012) recomenda que devemos 
traçar o nível de prioridade na resolução das anomalias e falhas que possuam o maior 
grau de risco e intensidade, que deve ser constatada e avaliada através de 
metodologia técnica apropriada, como a utilização da Matriz Gravidade, Urgência e 
Tendência (GUT). 
3.9.7. Elaboração de recomendações técnicas 
O(s) profissional(ais) responsável(eis) pela realização da inspeção predial deve 
fazer as devidas recomendações técnicas com a finalidade de solucionar as não 
conformidades detectadas. 
Estas orientações devem ser apresentadas de maneira clara, facilitando a 
compreensão por parte de pessoas leigas no assunto, ou seja, sem conhecimento 
técnico. 
A complexidade da orientação técnica está em função do nível de inspeção 
realizada, quanto ao grau de urgência das anomalias e falhas detectadas na inspeção. 
3.9.8. Avaliação da qualidade da intervenção 
A norma de Inspeção Predial do IBAPE/SP estabelece que o profissional que 
inspecionar a edificação, deverá analisar a qualidade das medidas de intervenção de 
acordo com sua competência e atividades planejadas. 
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Realizando vistorias periódicas determinadas previamente, para analisar e 
monitorar os sistemas e seus componentes em situação de pós-intervenção, 
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4.  METODOLOGIA 
 Este trabalho teve seu desenvolvimento com embasamento técnico normativo 
de diversas instituições regulamentadores e fiscalizadoras no ramo da construção 
civil, tais como o CONFEA, CREA, IBAPE, ABNT, CBIC, SINDUSCON e SECOVI. 
Contando ainda com embasamento teórico bibliográfico de renomados autores 
especialistas no tema de manutenção predial, tais como Gomide, Pujadas e Martins.  
 Além de toda envoltória teórica acerca do tema de manutenção predial, 
realizou-se um estudo de caso com o objetivo de avaliar as condições técnicas, de 
uso e manutenção de uma edificação residencial / comercial localizada na cidade de 
Águas Claras, Brasília-DF, através de uma inspeção predial dos seus sistemas 
construtivos, efetuada nos dias de maio de 2017, seguindo o modelo proposto por 
Lichtenstein, caracterizando os estudos em três etapas. 
 O estudo foi baseado nas prescrições da norma de inspeção predial nacional 
do IBAPE de 2012, além de recomendações de outras documentações técnicas, tais 
como: a ABNT NBR 5674:2012 - manutenção de edificações – requisitos para o 
sistema de gestão da manutenção; ABNT NBR 14037:2011 – diretrizes para a 
elaboração de manuais de uso, operação e manutenção – requisitos para a 
elaboração e apresentação dos conteúdos e o conjunto normativo ABNT NBR 
15575:2013 – edificações habitacionais – desempenho.  
 A primeira fase realizada, fez-se uma visita preliminar ao edifício, para se 
conhecer as premissas básicas da edificação. Neste primeiro momento aproveitou-se 
para solicitar junto à renomada construtora, caracterizada por executar grandes obras 
públicas nacionais, diversas documentações do imóvel, tais como: projetos 
aprovados, ARTs, planos de gestão, verificação do manual de uso e operação do 
edifício, assim como atas de reuniões dos moradores com o gestor do prédio. Foi 
requisitado também a autorização para aplicação de questionários aos usuários com 
o intuito de se coletar informações, para auxiliar no desenvolvimento do trabalho. 
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 A segunda fase foi a realização da vistoria detalhada da edificação, realizada 
no meses de abril e maio de 2017, utilizando um modelo de check-list elaborado 
previamente a partir das informações coletadas, e o registro fotográfico das mais 
diversas falhas e anomalias constatadas na edificação, para elaboração do 
diagnóstico, seu prognóstico e viabilidade de intervenção. 
 Essas não conformidades foram classificadas através do modelo metodológico 
da matriz gravidade, urgência e tendência (matriz GUT), que consiste em se atribuir 
notas para cada um desses critérios de acordo com o grau apurado. A soma total 
dessas notas serviu para a elaboração das listas de prioridades para cada sistema, 
sendo que quanto mais alto esse valor maior a sua prioridade e mais rápida deve ser 
a sua reparação. 
 A terceira fase foi realizado o estudo das alternativas de intervenção para as 
não conformidades constatadas, de acordo com o grau de prioridade (conforme 















Fluxograma 01 – Metodologia adotada para o desenvolvimento das atividades de 
inspeção 
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5. ESTUDO DE CASO 
5.1. Localização da Edificação 
A edificação em análise está localizada no endereço Rua 07 Norte, Lotes 
03/05/07 – Águas Claras, Brasília – DF, sob as coordenadas geográficas 15°50’5.15”S 
(Latitude) e 48°00’50.01”O (Longitude). A figura abaixo apresenta a visão espacial da 
edificação. 
 
Figura 3 – Localização da edificação em análise (Google Earth, 2017) 
5.2. Características da Edificação 
O edifício em estudo, é uma edificação particular, voltado para o ramo 
residencial / comercial. O trecho residencial do edifício é composto por duas (02) 
torres, denominadas em Torre A e Torre B, respectivamente. 
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A Torre A é composta por um total de 23 pavimentos, sendo 17 pavimentos 
com 12 unidades autônomas (residenciais) cada; 1 pavimento em pilotis; 2 pavimentos 
de garagem para veículos; 1 pavimento mezanino; 1 pavimento térreo e 1 pavimento 
subsolo. 
A Torre B é composta por um total de 31 pavimentos, sendo 25 pavimentos 
com 12 unidades autônomas (residenciais) cada; 1 pavimento em pilotis; 2 pavimentos 
de garagem para veículos; 1 pavimento mezanino; 1 pavimento térreo e 1 pavimento 
subsolo. 
O empreendimento construído possui uma área de construção total de 
48.088,99 m², composta pelo conjunto das duas torres (Torre A e Torre B), áreas 
comum de lazer com quadra poliesportiva, praça, deck com piscina e duas 
churrasqueiras, além da área destinada ao shopping comercial. 
 
Figura 4 - Vista do Empreendimento Residencial / Comercial em análise (Autor. 2017) 




Figura 5 - Vista das Torres do Empreendimento Residencial / Comercial (Autor, 2017.) 
5.3. Verificação e análise das documentações 
Durante a etapa de verificação e análises das documentações, sejam eles 
administrativos, técnicos ou de manutenção, foi observado que não havia documentos 
suficientes que foram fornecidos pelos gestores do condomínio. Entre os poucos 
documentos fornecidos, estão a Carta de Habite-se do imóvel com número N°21/2014 
conforme Anexo B, e o Manual do Proprietário (Manual de uso, operação e utilização 
predial), representada pela Figura 6. 




Figura 6 - Capa do Manual de uso, operação e utilização. (Fornecido pelo gestor, 2017) 
5.4. Aplicação do questionário ao gestor predial 
Com o objetivo principal de coletar informações à respeito das características 
e o histórico da edificação (se o edifício já sofreu intervenção significativa, se já 
ocorreu algum acidente, as condições de manutenção, locais onde se encontra as 
manifestações patológicas mais graves e urgentes), foi realizado um questionário, 
presente no Anexo A, ao gestor predial da edificação, que se encontra no posto desde 
2014, ou seja, desde a entrega para utilização do empreendimento. 
Estas informações coletadas, auxiliaram a traçar diretrizes para a elaboração 
de um plano de inspeção dos elementos que seriam vistoriados na próxima visita 
técnica. 
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Conforme foi relatado pelo gestor predial, o edifício, entregue à 3 anos (em 
2014), jamais passou por uma manutenção significativa. Sendo assim, poucos 
problemas foram evidenciados nestes três anos de utilização predial, alguns 
elementos já passaram por atividades de intervenção para que os problemas fossem 
solucionados. Os problemas sanados foram: os caimentos inadequados dos ralos das 
garagens (representada na Figura 7), infiltração no cômodo do Home-Cinema, trincas 
e rachaduras do revestimento de piso localizado na área do Lobby. 
 
Figura 7 - Adequação do caimento dos ralos das garagens no subsolo.(Autor, 2017) 
Dois problemas evidenciados com caráter crítico, que ainda não foram 
solucionados, é o desplacamento do revestimento de pastilha cerâmica das fachadas 
e a regulagem das portas corta-fogo. Sendo o primeiro problema citado, motivo de 
litígio judicial entre condomínio e construtora. Motivo pelo qual busca evidenciar se o 
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desplacamento do revestimento das fachadas foi ocasionado por falta de manutenção 
ou por vício construtivo. 
5.5. Nível de inspeção predial 
Utilizou-se como referência a norma de inspeção predial formulada pelo IBAPE 
(2012), adotando-se o nível dois (02) de inspeção, pois foi considerado que a 
edificação possui elementos construtivos e equipamentos de média complexidade, 
número elevado de pavimentos e o pouco período de utilização. 
5.6. Não conformidades constadas na inspeção predial 
5.6.1. Sistemas de Revestimento 
5.6.1.1. Descrição geral do revestimento da fachada 
Os revestimentos das fachadas das Torres A e B da edificação apresentaram 
manifestações patológicas. Revestimento constituído parcialmente em pastilhas 
cerâmicas de 10x10cm na cor branca e pastilhas cerâmicas de 2,5x2,5cm na cor 
marrom. 
 
Figura 8 - Revestimento cerâmico da fachada. 
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Segundo informações dos responsáveis pela manutenção da edificação, o 
revestimento de pastilha cerâmica das fachadas vem apresentando sinais de 
desplacamento há cerca de um ano. 
5.6.1.2. Inspeção Técnica primária do revestimento de fachada 
Nesta etapa, buscou-se verificar e analisar o aspecto visual do sistema de 
revestimento das fachadas. Com o auxílio de binóculos, fez-se uma breve verificação 
das condições gerais e pontuais das peças cerâmicas, juntas e rejuntes que compõem 
o revestimento da fachada. Podendo assim, identificar um de maneira prévia, um 
possível fator que possa estar causando estas manifestações patológicas, 
comprometendo o desempenho do sistema como um todo. 
Visualmente, não foi possível determinar as condições de aderência das 
pastilhas cerâmicas do revestimento de fachada, sendo assim, não foi possível 
realizar um diagnóstico do desempenho do sistema. 
Para conferência das áreas que apresentam aderência comprometida das 
pastilhas cerâmicas, foi realizado ensaio de percussão ao longo de toda fachada, 
mapeando pontualmente os locais comprometidos. 
5.6.1.3. Ensaios de percussão ao longo das fachadas 
Para verificar as áreas estão apresentando má aderência do revestimento de 
pastilha cerâmica, foi realizado ensaios de percussão, ou seja, foi utilizado um martelo 
de borracha para aplicar leves impactos na superfície do revestimento, para verificar 
se o mesmo apresentaria um som cavo e oco ao serem percutidas, indicando que a 
aderência naquele ponto estaria comprometida. 
O ensaio de percussão foi realizado por uma equipe capacitada para trabalhos 
em altura, o deslocamento vertical para realização do ensaio foi realizado através de 











Figura 9 - Funcionários realizando ensaio de percussão na fachada, transporte vertical a rapel. 
Ao realizar o ensaio de percussão, as áreas que apresentaram sonar cavo e 
oco na superfície do revestimento foram devidamente mapeadas, para serem 
analisadas posteriormente. (Conforme Figura 10). 
 
Figura 10 - Mapeamento das áreas em que o revestimento apresenta má aderência. 
Para melhor visibilidade, em forma geral, utilizou-se tinta preta para 
demarcação das áreas do revestimento de pastilha cerâmica 10x10cm na cor branca, 
e tinta branca para demarcação das áreas do revestimento de pastilha cerâmica 
2,5x2,5cm na cor marrom. 
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5.6.1.4. Desplacamento do revestimento cerâmico da fachada 
Por meio do ensaio de percussão das fachadas, foi possível detectar e mapear 
as áreas do revestimento cerâmico que estão em processo de desplacamento, 
conforme Figura 11 
 
Figura 11 - Mapa de danos do revestimento cerâmico da Fachada Norte Posterior da Torre A. 
A má aderência do revestimento cerâmico de fachada, com resultado final no 
seu desplacamento, é uma das manifestações patológicas mais frequentemente 
evidenciada em fachadas externas. Inúmeros fatores podem ser o determinante para 
a ocorrência desta manifestação, sendo os mais comuns: o mal dimensionamento e 
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execução das juntas de movimentação, má execução na aplicação do rejunte, assim 
como sua aplicabilidade fora do período correto (três dias após o assentamento do 
revestimento). 
O processo de “estufamento” e “desplacamento” do revestimento cerâmico são 
caracterizados pela comprometimento da aderência das peças cerâmicas com o 
substrato ou com a camada de argamassa colante (argamassa ACII ou ACIII utilizada 
para assentar a peça de revestimento no substrato). Este processo ocorre quando as 
tensões tangenciais surgem na interface base/revestimento, ultrapassando o limite da 
resistência ao cisalhamento da peça com o substrato ou argamassa colante, 
ocasionando o deslocamento da peça. 
5.6.2. Sistema de vedação Portas Corta Fogo 
5.6.2.1. Descrição geral das Portas Corta Fogo 
A câmara e antecâmara são bloqueadas por portas corta fogo. As portas corta 
fogo tem a finalidade de impedir a propagação do fogo e proteger as escadas durante 
a fuga de emergência. Elas são do tipo P120, tendo um tempo médio de duração de 
120 minutos após o contato com o fogo. 
As portas corta fogo (PCF) devem ser mantidas sempre fechadas (nunca 
trancadas) para que o sistema de molas não seja danificado e impeça o perfeito 
funcionamento mecânico em caso de necessidade. O acesso a estas portas jamais 
poderão estar obstruídos. 
As escadas possuem um sistema de pressurização que as mantém com 
pressão positiva (pressão interna maior que a pressão externa) e sua função é 








Figura 12 - Características gerais das portas corta fogo. (fonte:www.dominante.ind.br, 2017). 
5.6.2.2. Inspeção Técnica sistema de vedação portas corta fogo 
Nesta etapa, buscou-se verificar e analisar o aspecto visual e funcional do 
sistema de vedação das portas corta fogo (PCF) do sistema das escadas 
enclausuradas (câmara e antecâmara). Fez-se a verificação das condições 
características gerais e funcionais das PCFs, podendo assim, dizer quais 
componentes estão apresentando mal funcionamento. 
Foi possível determinar que as condições mecânicas das portas corta fogo não 
estão de acordo com os parâmetros descritos na NBR 11742 – Porta corta fogo para 
saídas de emergência – Especificação, e a Norma Técnica (NT) 09 formulada pelo 
Corpo de Bombeiros Militar (CBM) – Compartimentação horizontal e vertical. Uma vez 
que foi observado que a regulagem das dobradiças não passou por nenhuma 
manutenção ao longo dos três anos de utilização da edificação, comprometendo seu 
desempenho, conforme pode ser visualizado na Figura 13 – Porta corta fogo com 
regulagem das dobradiças comprometidas. 




Figura 13 - Porta corta fogo com regulagem das dobradiças comprometidas. (Autor, 2017). 
Foi verificado também que as portas corta fogo, em geral, apresentaram 
aspecto visual insatisfatório, com sua pintura na cor vermelha riscadas e 
descascando, conforme pode ser visualizado na Figura 14 – Porta corta fogo com 
pintura deteriorada. 
 
Figura 14 - Exemplo de porta corta fogo com pintura deteriorada. (Autor, 2017). 




Este capítulo expõe os resultados e discussões obtidos com as premissas 
analisadas no capítulo anterior (Capítulo 5 – Estudo de Caso), referente às não 
conformidades detectadas e analisadas do sistema de revestimento de fachada e 
sistema de vedação portas corta fogo. Sendo assim, este capítulo vem a tratar das 
possíveis causas das manifestações patológicas, suas possíveis causas e ainda 
orientar quanto aos procedimentos técnicos de reparação. 
6.1 Resultados obtidos do desplacamento do revestimento cerâmico da 
fachada 
Com a execução do ensaio de percussão e demarcação das áreas em que o 
revestimento apresentava má aderência, pode-se verificar que com exceção das 
fachadas Lateral Oeste da Torre A e da fachada Lateral da Torre B, as demais 
fachadas apresentaram má aderência cerâmica manifestada pontualmente. Sendo 
assim, é possível dizer que, é improvável que a ocorrência da manifestação patológica 
seja devido a deficiência da base (emboço), pois quando a camada de argamassa de 
base do revestimento cerâmico apresenta alguma deficiência que culmina em uma 
resistência inferior ao acabamento cerâmico, normalmente, ocorre desplacamento 
cerâmico generalizado, ou seja, em toda a extensão da fachada. 
Ao realizar-se a inspeção primária (visual, através da utilização de binóculos) e 
o ensaio de percussão, foi possível visualizar que em diversos pontos da extensão da 
fachada, os elementos de juntas de movimentação e rejunte estavam em estado de 
deterioração ou deteriorados.  
Sendo estes elementos fundamentais para o bom desempenho do sistema de 
revestimento cerâmico em fachadas, pois as juntas de movimentação são 
responsáveis pela absorção das tensões provocadas pela movimentação 
base/revestimento, e o rejunte por evitar a penetração de água proveniente das 
chuvas ou limpeza da fachada nos espaços vazios entre o revestimento e a base. 
Com os dois elementos deteriorados, em áreas pontuais, não foi possível 
determinar se a má aderência do revestimento foi ocasionada pela deterioração da 
junta de movimentação ou do rejunte. 
  48 
 
 
As manifestações patológicas observadas na fachada e o seu agravamento 
podem ser atribuídos a priori à problemas executivos. Não foi relatado em qual 
condição climática / fatores externos de intempéries (sol, chuva, temperatura, 
umidade, vento e etc.) o revestimento foi assentado, qual foi o período de 
aplicabilidade do rejunte após assentamento da peça cerâmica, procedimentos 
construtivos (execução), quais técnicas foram adotadas, entre outros fatores. 
Considerando-se a avaliação da manifestação patológica através da Matriz 
GUT (Gravidade, Urgência e Tendência) abaixo (Tabela 12), considera-se que este 
tipo de manifestação patológica possui um grau de risco crítico, ou seja, pode provocar 
danos contra a saúde e segurança das pessoas e do meio ambiente, perda excessiva 
do desempenho e funcionalidade causando possíveis paralisações, aumento 
excessivo de custo de manutenção e recuperação.  
Descrição de Não-Conformidade 
Perda de aderência, estufamento e 
desplacamento do sistema de 
revestimento cerâmico de fachada 
Gravidade Urgência Tendência Total 
4 4 4 12 
Tabela 12 - Matriz GUT do sistema de revestimento de fachada 
É aconselhado a ação iminente de atividades de intervenção com a finalidade 
de se evitar que o processo de desplacamento do revestimento de pastilha cerâmica 
das fachadas se agrave, podendo causar danos aos usuários e aos transientes locais, 
perda excessiva do desempenho, aumentando o custo da atividade corretiva, 
desvalorização do imóvel. 
Sugere-se então a remoção das cerâmicas que apresentarem som cavo e oco 
(manualmente, sem a utilização de ponteiras ou talhadeiras, podendo comprometer 
outras peças), com a recolocação de novas cerâmicas (de preferência do mesmo lote, 
para que não haja diferença de tonalidade entre as peças remanescentes e as novas), 
utilizando argamassa ACII ou ACIII (importante retirar toda a argamassa 
remanescente antes de aplicar a nova) e rejuntes flexíveis (aplicar após 3 dias que a 
peça for assentada). 
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6.2. Resultados obtidos através da inspeção das portas corta fogo 
Com a execução da inspeção do mecanismo visual e funcional das portas corta 
fogo nas áreas das escadas enclausuradas (antecâmara e câmara) em toda extensão 
de compartimentação horizontal e vertical do edifício, verificou-se que as mesmas 
perderam sua funcionalidade, ou seja, não apresentam mais suas principais 
características de finalidade. As portas corta fogo neste estado não tem funcionalidade 
quanto ao impedimento ou retardo da propagação do fogo, calor e gases, de um 
ambiente para o outro, já que sua má regulagem, impede que a porta tenha seu 
fechamento automático, permitindo a passagem destes elementos para o interior de 
uma área de refúgio (área destinada à acomodação de pessoas, em segurança).  
As manifestações patológicas observadas no sistema de vedação pelas portas 
corta fogo e o seu agravamento podem ser atribuídos a não realização de atividades 
de manutenção preventiva. Sendo verificado que não houveram manutenções 
preventivas mensais e semestrais, previstas pela norma NBR 11.742 – Porta corta 
fogo para saída de emergência e NT 09 – Compartimentação horizontal e vertical, não 
sendo apresentadas no manual de uso, operação e manutenção do edifício. 
Considerando-se a avaliação da manifestação patológica através da Matriz 
GUT (Gravidade, Urgência e Tendência) conforme Tabela 13, considera-se que este 
tipo de manifestação patológica possui um grau de risco regular, ou seja, pode 
provocar a perda da funcionalidade sem prejuízo à operação direta de sistemas, mas 
tendo perda pontual de desempenho, deterioração precoce e pequena 
desvalorização.  
 
Descrição de Não-Conformidade 
Má regulagem das dobradiças das portas 
corta fogo, assim como seu aspecto visual 
deteriorado 
Gravidade Urgência Tendência Total 
4 4 2 10 
Tabela 13 - Matriz GUT do sistema de revestimento de vedação 
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É aconselhado a ação iminente de atividades de intervenção com a finalidade 
de se evitar que o elemento não atinja seu caráter funcional quando solicitado, 
podendo causar perdas humanas em caso de incêndio e propagação de gases / 
fumaça, desvalorização do imóvel, tornando a manifestação patológica em uma 
classificação de grau de crítico. 
Sugere-se então a substituição ou regulagem dos elementos que não estiverem 
em perfeitas condições de funcionamento (dobradiças), assim como a repintura das 
portas com tinta conforme especificação do fabricante, efetuar a lubrificação de todas 
as partes móveis e por fim, a limpeza dos alojadores de trincos. 
7. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Diante de todas as informações expostas neste trabalho, conclui-se que a 
manutenção, quando realizada de maneira planejada, é a melhor forma de se evitar a 
depreciação precoce da edificação. Assegurando o atendimento das exigências 
técnicas e de seus usuários, pois a manutenção preventiva promove a redução de 
despesas com a recuperação dos sistemas, promovendo assim, a valorização 
imobiliária, a conservação estética e funcional, conforto e, principalmente, a 
segurança. 
Vale ressaltar ainda que se deve mudar a cultura brasileira de se pensar em 
manutenção apenas como uma atividade dispendiosa, e por consequência, realizada 
apenas quando os sistemas e equipamentos já se encontram em estágio de 
deterioração. Fator que pode ser explicado pela falta de conhecimento técnico por 
parte do(s) gestor(es) prediais, o que dificulta o entendimento e compreensão do 
manual de uso, operação e manutenção da edificação, tendo por consequência, um 
maior custo de manutenção para a realização de atividades de intervenção, uma vez 
que, em geral, se realiza manutenção corretiva. 
Destaca-se também, com a realização deste trabalho, a observação quanto a 
ineficiência do manual do uso, operação e manutenção predial, quanto à realização 
dos procedimentos de atividades de intervenção. Neste caso estudado, 
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especificamente, o manual proporciona informações à respeito dos materiais 
utilizados, os períodos de garantia, os períodos de manutenção, mas não como 
realiza-la. Observando este fato, e unindo com a inexperiência dos gestores prediais 
desta edificação, no que diz respeito a falta de conhecimento técnico, tornou-se mais 
improvável a realização de atividades de manutenção preventiva com planejamento 
de manutenção seguido à risca, desfavorecendo a relação custo-benefício visando 
manter o bom desempenho e funcionalidade dos sistemas e seus elementos. 
8. SUGESTÃO PARA TRABALHO FUTURO 
Tendo em vista os assuntos expostos, sugere-se para realização de trabalhos 
futuros, uma análise comparativa de custo entre a realização de atividades de 
intervenção preventiva no decorrer de dez (10) anos em um sistema de revestimento 
cerâmico de fachada e a realização de atividades de intervenção corretiva a curto 
prazo para solucionar uma falha / anomalia neste mesmo sistema. 
Realizar uma análise de diferenciação de manutenção no sistema de 
revestimento cerâmico de fachada e no sistema de revestimento de pintura (textura) 
de fachada. 
Tendo em vista os diversos fatores que culminam no desplacamento do 
revestimento cerâmico de fachada, sugere-se um estudo de caso para efeitos 
comparativos de desempenho cerâmico assentados em uma edificação composta por 
fachada de alvenaria de vedação (blocos de concreto) e uma edificação composta por 
fachada de parede de concreto, analisando assim, qual elemento proporciona maior 
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Anexo A – Questionário Aplicado ao Gestor Predial 
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ANEXO B – Carta de Habite-se do empreendimento 
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